
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3075851 - DF (2025/0400556-4)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : MARIANA ANGELICA SILVA ARAUJO 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910

RENATA ALVES PEIXOTO - RJ161550
ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - DF048290
VICTÓRIA ROCHA SILVA ALBUQUERQUE - DF072450
BRUNO PEREIRA CAMARGO - DF080592

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUTOS  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NA  ORIGEM.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  DA  PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE
QUE  NÃO  CONHECEU  DO  RECLAMO.  IRRESIGNAÇÃO  DA
PARTE AGRAVANTE.

1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados
de  procuração  ou  em que  a  cadeia  de  substabelecimentos  se
mostra  incompleta  são  considerados  inexistentes,  à  luz  do
disposto na Súmula 115 do STJ.

1.1. Na  hipótese,  embora  devidamente  intimada  para  a
regularização da representação processual, a parte recorrente não
procedeu,  no  prazo  assinalado,  à  juntada  de  instrumento  de
mandato que conferisse poderes à subscritora do recurso especial
e  do  agravo  em  recurso  especial  em  data  anterior  à  sua
interposição.

1.2. A Corte Especial, no recente julgamento do AgInt nos EDcl
no  AgInt  no  AREsp  2.506.209/SP, em  5/11/2025, manteve  o
entendimento  consolidado  neste  STJ  no  sentido  de  que,  para
suprir  eventual  vício  de  representação processual,  não basta  a
juntada de procuração ou substabelecimento; é necessário que a
outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior  à  da
interposição do recurso.

1.3. Inviável  a  regularização  posterior,  em  sede  de  agravo
interno, diante da preclusão para a prática do ato, por não se tratar
de  nenhuma  das  hipóteses  excepcionais  previstas  em  lei  que
justificariam  a  postulação  em  juízo  sem  o  correspondente
instrumento de mandato.

2. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por MARIANA  ANGELICA  SILVA

ARAUJO, em face de decisão monocrática da Presidência (fls. 327-328, e-STJ), que

não conheceu do agravo em recurso especial.

Em  decisão  singular  (fls.  327-328,  e-STJ),  não  se  conheceu  do  recurso

especial,  ante: a) irregularidade na representação processual,  porquanto os poderes

consignados no instrumento de mandato foram outorgados à subscritora dos recursos

em data  posterior  à  sua  interposição,  à  luz  do  entendimento  firmado no  AgInt  nos

EREsp n. 2.059.568/GO (Primeira Seção); b) incidência da Súmula 115/STJ.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  331-342,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta a tempestividade e o cabimento do agravo interno (art. 1.021 do

CPC), a desnecessidade de preparo em razão do pedido de gratuidade de justiça, a

superação do formalismo excessivo na aplicação da Súmula  115/STJ, a possibilidade

de saneamento do vício de representação à luz do art. 76 do CPC e de ratificação ex

tunc  dos  atos  processuais  (art.  662  do  Código  Civil),  a  validade  da  cadeia  de

substabelecimento, o afastamento de multa e da majoração de honorários, e requer o

exercício do juízo de retratação para o conhecimento do AREsp.

Ausente impugnação. 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos tecidos

pela  agravante  são  incapazes  de  derruir  a  fundamentação  expedida  no  decisum

monocrático. 

1. Consoante asseverado na decisão agravada, a Presidência desta Corte,

com base nos artigos 76 e 932, parágrafo único, do CPC/15, determinou a intimação da

parte para regularizar a representação processual (fl. 310, e-STJ), que apontou: "Não

há  nos  autos  procuração  e/ou cadeia  completa  de  substabelecimento  conferindo

poderes a quem subscreveu o recurso especial e o agravo em recurso especial".

A  parte  insurgente,  intimada(  fls.  314-315,  e-STJ),  juntou  instrumento  de

mandato  (fl.  323,  e-STJ)  que  confere  poderes  para  BRUNO MEDEIROS DURÃO -

OAB/RJ 152.121. 

No  caso  dos  autos,  embora  no  arquivo  em PDF conste  como subscritor

Bruno Medeiros Durão, o recurso foi assinado eletronicamente por LORENA PONTES

IZEQUIEL LEAL. Igualmente, é o que se verifica do agravo interno a fls. 331-342, e-

STJ.

A procuração existente nos autos (fls. 17-23 e 326-322, e-STJ) fora fornecida

para Bruno Medeiros. O substabelecimento juntado a fl.  213 e-STJ é de Lorena Pontes

para Bruno Medeiros.  Apenas à fl.  323,  e-STJ,  em  07/10/2025 houve a juntada de

substabelecimento de Bruno à Lorena. Como se verifica, os poderes foram outorgados
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em  data  posterior  à  interposição  tanto  do  Recurso  Especial  (protocolado  em

31/07/2025, fl.  189, e-STJ) quanto do Agravo em Recurso Especial (protocolado em

05/09/2025, fl. 249,e-STJ).

Nesse contexto, ausente a regularização oportuna e adequada do apontado

vício,  revela-se  inafastável  o  teor  da  Súmula  115/STJ, que  dispõe: "Na  instância

especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, para a

correção de vício de representação processual,  não é suficiente a mera juntada de

procuração  ou  substabelecimento;  é  imprescindível  que  a  outorga  de  poderes  seja

anterior à data de interposição do recurso.

Este  entendimento  foi  recentemente  reafirmado  pela  Corte  Especial,  no

julgamento do AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp  2.506.209/SP, ocorrido em 5 de

novembro  de  2025,  que  manteve  a  orientação  consolidada de  que  a  regularização

postulatória exige que o mandato seja preexistente ao ato processual praticado. Vide:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL QUANDO DA
INTERPOSIÇÃO  DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  E  DO  RECURSO
ESPECIAL  NA  INSTÂNCIA  ESPECIAL.  NÃO  CORREÇÃO  DA
IRREGULARIDADE MESMO APÓS INTIMAÇÃO PARA ESTE FIM. OUTORGA
DE PODERES PELA PARTE AO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL E DO RECURSO ESPECIAL EM DATA POSTERIOR AO DA SUA
INTERPOSIÇÃO. PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto em face da decisão monocrática que deu provimento
a anterior  agravo interno a fim de reconsiderar  decisão da Presidência desta
Corte  que  não  conhecera  do  agravo  da  ora  recorrida  (dirigido  contra  a
inadmissão de recurso especial) com base na Súmula n. 115/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Ausência de representação processual na instância especial uma vez que o
agravo em recurso especial e o recurso especial foram opostos por advogado
sem instrumento de mandato nos autos e a respectiva apresentação somente
ocorreu em data posterior ao da interposição dos recursos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  Consoante firmado por  jurisprudência consolidada desta Corte,  os poderes
outorgados  ao  subscritor  do  recurso  na  instância  especial  devem  ter  sido
conferidos  em  data  anterior  à  da  respectiva  interposição,  salvo  comprovada
situação excepcional indicada no artigo 104 do Código de Processo Civil,  sob
pena de não conhecimento do recurso por inexistência (Súmula 115/STJ).

4. Na hipótese, verifica-se que os poderes conferidos ao signatário do agravo em
recurso especial e do recurso especial no instrumento de procuração juntado aos
autos  somente  foram  outorgados  em  data  posterior  ao  da  interposição  do
recurso, sem que houvesse a respectiva justificativa para tanto.

IV. DISPOSITIVO

5. Agravo interno provido para não conhecer do agravo em recurso especial.

(AgInt  nos  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.506.209/SP, relator  Ministro  Moura
Ribeiro,  relator  para  acórdão  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,
julgado em 5/11/2025, DJEN de 18/12/2025.)
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No caso concreto, a parte recorrente não demonstrou, nem sequer alegou, a

ocorrência de qualquer situação excepcional que a autorizasse a interpor os recursos

sem a devida representação processual, o que afasta a possibilidade de aplicação da

flexibilização prevista no artigo 104 do Código de Processo Civil. A simples interposição

do recurso não se enquadra, por si  só, como ato urgente a justificar a dispensa do

instrumento de mandato.

Dessa forma, os documentos apresentados posteriormente não se prestam a

sanar o vício, porquanto já operada a preclusão consumativa para a prática do ato. A

juntada extemporânea do instrumento de mandato, com data posterior à da interposição

do recurso, não possui o condão de retroagir para validar o ato processual praticado

sem os necessários poderes.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE  C/C PERDAS E DANOS.
FERIADO  LOCAL.  COMPROVAÇÃO  POSTERIOR.  POSSIBILIDADE.
TEMPESTIVIDADE.  AUSÊNCIA  DA  CADEIA  DE  PROCURAÇÃO  E
SUBSTABELECIMENTO OUTORGADOS AOS SUBSCRITORES DO RECURSO
ESPECIAL E DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PARTE INTIMADA PARA
REGULARIZAÇÃO NO PRAZO ESTIPULADO. NÃO ATENDIMENTO. SÚMULA
115/STJ.

1. Ação de reintegração de posse c/c perdas e danos.

2.  A  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  entendimento  no
sentido  de  aplicar  os  efeitos  da  Lei  nº  14.939/2024 também  aos  recursos
interpostos  antes  de  sua  vigência,  devendo  ser  observada,  igualmente,  no
julgamento dos agravos  internos/regimentais contra decisões monocráticas de
inadmissibilidade em razão da falta de comprovação de feriado local.

3.  É  inexistente  recurso  interposto  por  advogado sem procuração nos  autos,
conforme enuncia a Súmula 115/STJ.

4. Nos termos do art. 76, §2º, I, do CPC, não se conhece do recurso quando a
parte,  após intimada para regularizar  sua representação processual  (art.  932,
parágrafo  único,  do  CPC),  não  promove  o  saneamento  do  vício  no  prazo
concedido.

5. A Corte Especial, no recente julgamento do AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp
2.506.209/SP, em 5/11/2025, manteve o entendimento consolidado neste STJ no
sentido  de  que,  para  suprir  eventual  vício  de  representação  processual,  não
basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga
de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso.

6.  No  mesmo  julgamento,  estabeleceu-se  que  "apenas  excepcionalmente  é
permitido ao advogado postular em juízo sem o correspondente instrumento de
mandato,  devendo  a  situação  ser  devidamente  justificada  nos  autos  nas
hipóteses expressamente indicadas na lei processual civil [art. 104 do CPC] para
evitar  perecimento  de  direitos  (preclusão,  prescrição  ou  decadência,  ou  para
praticar ato considerado urgente)". Assim, "nestas hipóteses, o advogado deve
explicar  nos  autos  porque  praticou  o  ato  sem a  contemporânea  procuração,
indicando a  ocorrência  excepcional  de  situação  de  preclusão,  decadência  ou
prescrição, ou para a prática de ato considerado urgente" (AgInt nos EDcl no
AgInt no AREsp 2.506.209/SP, Corte Especial, julgado em 5/11/2025).

7. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.778.881/CE, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)
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DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  PROCURAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do  STJ  que  não
conheceu do agravo em recurso especial por ausência de procuração ou cadeia
completa de substabelecimento de poderes ao advogado subscritor do agravo e
do recurso especial, deixando-se de observar o disposto na Súmula n. 115 do
STJ.

2. A parte agravante foi intimada para regularizar a representação processual,
mas apresentou instrumento de mandato com data posterior à da interposição do
recurso.

3. A controvérsia diz respeito à admissibilidade do agravo em recurso especial
interposto  nos  autos  de  ação  ordinária  de  indenização  por  danos  morais  e
materiais cujo valor da causa foi fixado em R$ 50.000,00

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. No agravo interno, questão em discussão consiste em saber se é possível o
conhecimento  do  recurso  especial,  considerando  a  ausência  de  procuração
válida no momento da interposição do recurso e a aplicação da Súmula n. 115 do
STJ.

5. Nas contrarrazões, a questão em discussão é saber se a multa prevista no art.
1.021, § 4º, do CPC se aplica ao caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a parte não
regulariza a representação processual no prazo assinalado, do recurso não se
pode conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ.

7.  O  instrumento  de  procuração  e/ou substabelecimento  juntado  com  data
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de
poderes, conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça.

8. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é cabível quando
não se configura a manifesta inadmissibilidade do agravo interno.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo interno desprovido.

Tese  de  julgamento:  "1.  A  ausência  de  regularização  da  representação
processual no prazo assinalado impede o conhecimento do recurso. 2.

O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior
à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes,
atraindo o óbice da Súmula n. 115 do STJ. 3. A aplicação da multa prevista no
art. 1.021, § 4º, do CPC requer a manifesta inadmissibilidade do agravo interno".

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  arts.  76,  §  2º,  I,  932,  parágrafo  único,
1.021, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EAREsp n. 1.742.202/SP, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial julgado em 5/11/2025; STJ, AgInt
no AREsp n. 2.506.209/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, relator para o acórdão
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 5/11/2025; STJ, AgInt
no  RMS  n.  51.042/MG, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda
Turma, julgado em 28/3/2017.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.905.023/BA, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)
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De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada, que não conheceu do

agravo em recurso especial, ante o óbice da Súmula 115/STJ.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVANTE : MARIANA ANGELICA SILVA ARAUJO 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910

RENATA ALVES PEIXOTO - RJ161550
ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - DF048290
VICTÓRIA ROCHA SILVA ALBUQUERQUE - DF072450
BRUNO PEREIRA CAMARGO - DF080592

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIANA ANGELICA SILVA ARAUJO 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910

RENATA ALVES PEIXOTO - RJ161550
ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - DF048290
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VICTÓRIA ROCHA SILVA ALBUQUERQUE - DF072450
BRUNO PEREIRA CAMARGO - DF080592

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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